Comarca da Capital – 18ª Vara Cível
Juíza: Marcela Assas Caram
Processo nº 0428618-04.2008.8.19.0001 (2008.001.429089-8)
Trata-se de ação ordinária para restabelecimento de auxílio-doença com pedido de tutela antecipada promovida por JAIRO COSTA DE AVELAR em face de INSS - INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL, ao argumento de que era beneficiário de auxílio-doença em razão incapacidade laborativa, resultante de acidente de trabalho sofrido, consoante documentos que instruem a exordial. Afirma que, em 04/07/2008, o réu revogou o benefício, estando o processo administrativo em fase de recurso, não havendo resultado até o ajuizamento da ação. Pretende, assim, preliminarmente, a concessão da tutela antecipada, determinando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. No mérito, requer que se torne definitiva a tutela antecipada, bem como a condenação do réu ao pagamento de todas as parcelas devidas até o julgamento deste feito, à manutenção do benefício até o restabelecimento do autor, ou, caso patologia incurável, que o auxílio seja convertido em aposentadoria por invalidez, bem como a condenação do réu ao pagamento de R$5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais. Requer gratuidade de justiça. Junta documentos às fls. 09/37. Deferida a gratuidade de justiça conforme decisão de fls. 39, ocasião em que foi designada data para perícia. Quesitações às fls. 43 (MP), 48 (autor) e 53/55 (réu). Citação às fls. 46. Laudo pericial às fls. 60/62, manifestando-se as partes às fls. 67 (autor), 69 (réu) e 70/70v (MP). Esclarecimentos do perito às fls. 73. Promoção do MP às fls. 80/81, pugnando pela procedência parcial do pedido. Renúncia do autor ao pedido de indenização por danos morais às fls. 89. Contestação do réu às fls. 95/106, em que sustenta, inicialmente, a impossibilidade da antecipação dos efeitos da tutela, a incompetência da justiça estadual para apreciar o pedido de danos morais e materiais. No mérito, sustenta a ausência de prova do direito pleiteado, requerendo, subsidiariamente, em caso de revés, a compensação de todas as prestações já pagas administrativamente, a fixação da data de início do pagamento do benefício na data da apresentação do laudo em juízo que constatou a incapacidade, bem como a fixação da verba honorária em 5% (cinco por cento) sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença. Manifestação do autor e do Ministério Público às fls. 112/113 e 114v, respectivamente. É O RELATÓRIO. DECIDO. Sendo suficientes as provas já produzidas, tem ensejo o julgamento antecipado da lide nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Rejeito a preliminar de falta de interesse de agir, eis que necessária a demanda para que a Autora consiga obter o benefício que pretende. Verificados os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, bem como as condições para o legítimo exercício do direito de ação, passo a analisar o mérito. Como bem salientou o Parquet, em sua promoção, que passa a integrar a presente, ante a conclusão positiva da perícia médica, merece o pedido ser acolhido, para implementar o percentual de 50% do salário benefício a título de auxílio-acidente, a contar da data do laudo de fls. 60/62. Devidos, outrossim, os pagamentos vencidos a contar da data do laudo. Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para CONDENAR a parte ré a implementar o benefício de auxílio-acidente em favor da parte autora, no percentual de 50% (cinqüenta por cento) do salário benefício, a contar do laudo de fls. 60/62, bem como CONDENAR a parte ré a pagar à parte autora todos os valores vencidos do respectivo benefício, acrescida de correção monetária pelos índices oficiais da Egrégia Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça e juros de mora de 1% ao mês, a contar da data do laudo, e, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, na forma do disposto no Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte ré ao de honorários de advogado, que fixo em cinco por cento do valor da condenação. Sem custas, na forma da legislação vigente. Transitado em julgado, intime-se pessoalmente e, após, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 18.10.2013.
